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MINISTERIO PUBLICO DE PERNAMBUCO
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO

RESOLUCAO
RES-CSMP-001/00

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuicdes,

Considerando a deliberacao tomada em sua sessao ordinaria do dia 15 de
margo p.p;

Considerando o disposto no art. 19 do Regimento Interno do CSMP;

RESOLVE:

Aprovar o Regimento Interno do Centro de formacédo e Aperfeicoamento
Funcional — Escola Superior do Ministério Publico — conforme ANEXO.

Recife, 31 de marco de 2000.

ROMERO DE OLIVEIRA ANDRADE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Publico
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CENTRO DE FORMACAO E APERFEICOAMENTO FUNCIONAL
REGIMENTO INTERNO
Capitulo |
Da Organizagao e das Atribuicées

Art. 1° - O Centro de Formacdo e Aperfeicoamento Funcional, doravante
denominado simplesmente Escola Superior do Ministério Publico, é érgao auxiliar do
Ministério Publico com a funcdo de promover o desenvolvimento profissional e
cultural dos membros da instituicdo, de seus auxiliares, funcionarios e estagiarios,
assim como a melhor execugao de seus servigos e racionalizagao de seus recursos
materiais.

Art. 2° - Toda a atividade relacionada com a fungdo descrita no art. 1° sera
coordenada pela Escola Superior do Ministério Publico e, sempre que necessario,
em conjunto com os demais 6rgéos da Instituicao.

Art. 3° - A Escola Superior do Ministério Publico tem a seguinte estrutura organica
(ANEXO I):

| - o Conselho Técnico-Pedagadgico;
Il - a Diretoria, composta de:

a) Diretor;

b) Secretaria;

c) Servigo de Apoio Técnico-Pedagdgico.

Secao | - Do Conselho Técnico-Pedagoégico

Art. 4° - O Conselho Técnico-Pedagodgico, 6rgao consultivo e deliberativo sobre
ensino e pesquisa, tem as atribuigdes de:

| - deliberar, opinar, acompanhar e supervisionar as atividades de ensino,
pesquisa e extensao da Escola Superior do Ministério Publico;
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Il - deliberar sobre o programa anual de atividades da Escola Superior do
Ministério Publico, submetendo-o a aprovacao do Procurador-Geral de Justica;

Il - aprovar os instrumentos normativos internos relativos as atividades de ensino
e administrativas, propostos pelo Diretor da Escola Superior do Ministério Publico;
IV - aprovar o Relatorio Anual da Escola Superior do Ministério Publico;

V - exercer outras fungdes compativeis com os seus fins, por forga de lei, deste
Regimento e por delegacéo do Procurador-Geral de Justica.

Art. 5° - O Conselho Técnico-Pedagdgico € composto pelo Diretor da Escola, que o
preside, e por quatro Conselheiros, designados pelo Procurador-Geral de Justica,
sendo trés escolhidos dentre os integrantes da carreira e um do quadro permanente
de pessoal do Ministério Publico.

Paragrafo unico - Dentre os trés Conselheiros integrantes da carreira do Ministério
Publico sera escolhido, pelos seus pares, o Coordenador de Estagio.

Art. 6° - O Conselho reunir-se-a, ordinariamente, uma vez a cada trimestre e,
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou pela maioria dos
Conselheiros.

Art. 7° - As decisdes do Conselho serdo tomadas por maioria simples, presente a
maioria dos seus membros.

Secao Il - Da Diretoria

Art. 8" - A Diretoria, sob a dire¢gdo do Diretor, designado pelo Procurador-Geral de
Justica, tem a incumbéncia de planejar, executar e controlar as atividades da Escola
Superior do Ministério Publico.

§ 1° - Nos seus impedimentos ou auséncias, o Diretor sera substituido pelo
Conselheiro que exercer a fungdo de Coordenador de Estagio.

§ 2° - Ao Diretor compete:

| - identificar as necessidades de treinamento dos membros, servidores e
auxiliares do Ministério Publico;

Il - elaborar a programacao das atividades a serem desenvolvidas pela Escola
Superior do Ministério Publico, submetendo-a a apreciacdo do Conselho
Técnico-Pedagdgico e, posteriormente, a aprovacdo do Procurador-Geral de
Justica;
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[l - elaborar a previséo e gerir 0s recursos orgamentarios;

IV - prestar contas da sua administragdo anualmente, submetendo o Relatério de
Atividades da Escola Superior do Ministério Publico a aprovagao do Conselho
Técnico-Pedagdgico;

V - indicar ao Procurador-Geral de Justica os servidores para exercerem as
funcdes de Secretario e de Chefe do Servico de Apoio Técnico-Pedagdgico
da Escola Superior do Ministério Publico;

VI - propor a contratacdo de prestadores de servico, em carater temporario, para
o exercicio de atividades de interesse da Escola Superior do Ministério
Publico;

VII - exercer outras atividades inerentes ao cargo, por forca de lei, deste
regimento ou por delegacao do Procurador-Geral de Justica.

Secao lll - Da Secretaria

Art. 9° - A Secretaria, 6rgao interno de apoio as atividades administrativas da Escola
Superior do Ministério Publico subordinado a Diretoria, sera chefiada por servidor do
Ministério Publico, de nivel superior, indicado pelo Diretor e designado pelo
Procurador-Geral de Justica.

§ 1° - O Chefe da Secretaria sera substituido, em seus impedimentos e
auséncias, por servidor designado pelo Diretor da Escola Superior do Ministério
Publico.

§ 2° - A organizacao interna e os procedimentos administrativos da Secretaria
serao especificados em instrumentos normativos.

Sec¢ao IV - Do Servigo de Apoio Técnico-Pedagégico

Art. 10 - O Servigo de Apoio Técnico-Pedagdgico, 6rgao interno de apoio as
atividades pedagdgicas da Escola Superior do Ministério Publico subordinado a
Diretoria, chefiado por servidor do Ministério Publico, tem a atribuigbes de:

| - prestar apoio técnico-administrativo a organizagao, divulgacéo e realizacédo de
cursos, palestras, congressos, seminarios, pesquisas, simpoésios e demais
eventos promovidos pela Escola Superior do Ministério Publico;
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Il - produzir todo material grafico e audiovisual a ser utilizado nas atividades
promovidas pela Escola Superior do Ministério Publico;

lIl - coordenar o processo de selecdo de estagiarios do Ministério Publico e o
Curso de Orientacao para Promotores de Justica recém-nomeados;

IV - exercer outras atividades inerentes as suas atribuicdes.

Paragrafo unico - Para a execugdo das suas atribuigdes, o Servico de Apoio
Técnico-Pedagdgico podera contar com Assistentes designados pelo Diretor da
Escola Superior do Ministério Publico ou prestadores de servigos contratados, que
possuam comprovada experiéncia em assuntos relacionados com as fungdes a
serem desempenhadas.

Art. 11 - Integra o Servico de Apoio Técnico-Pedagogico a Audiovideoteca, com a
atribuicdo de administrar o acervo de fitas de video, de audio, bem como de todo
material bibliografico e de apoio as atividades de ensino da Escola Superior do
Ministério Publico.

Paragrafo unico - A Audiovideoteca sera coordenada por servidor do Ministério
Publico designado pelo Diretor.

Art. 12 - A organizagao interna e os procedimentos das atividades do Servico de
Apoio Técnico-Pedagadgico, incluindo os da Audiovideoteca, serdo especificados em
instrumentos normativos.

Capitulo Il
Das Atividades da Escola Superior do Ministério Publico

Secao | - Das Atividades Pedagdgicas

Art. 13 - A Escola Superior do Ministério Publico, para a consecucao de seus
objetivos, podera ministrar ou promover cursos e outras atividades pedagogicas em
nivel de mestrado profissional, especializacdo, aperfeicoamento, atualizacdo e
extensao, do interesse do Ministério Publico.

Art. 14 - Os cursos de especializacdo objetivam aprofundar e especializar
conhecimentos técnicos e cientificos, necessarios ao desempenho das atividades
académicas e profissionais.

Art. 15 - Os cursos de aperfeicoamento visam a ampliar conhecimentos e técnicas
em areas especificas.
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Art. 16 - As atividades de atualizagao objetivam acompanhar as alteragées de ordem
legal, técnica ou administrativa.

Art. 17 - Os cursos basicos visam a transmitir conhecimentos imprescindiveis a
execucao das atividades institucionais do Ministério Publico.

Art. 18 - As atividades de extensdo destinam-se a apoiar e a melhorar a atuagéo do
Ministério Publico junto as comunidades e ao cidadéo.

Art. 19 - As atividades da Escola Superior do Ministério Publico serdo programadas
anualmente e revisadas ao final do primeiro semestre.

§ 1° - O Programa Anual de Cursos deve conter:

a) os cursos a serem oferecidos, especificando: nivel, carga horaria, nimero
de vagas, periodo e turno de funcionamento, conteudo programatico e
critério de selegao;

b) calendario escolar do ano letivo;

c) a programacéo financeira, incluindo os recursos orgamentarios, as demais
fontes de receita e o cronograma de desembolso.

§ 2° - O Programa Anual de Cursos deve ser elaborado com base na identificacéo
das necessidades de treinamento e submetido a aprovacao do Procurador-Geral
de Justica até trinta dias antes da data prevista para a elaboragao da proposta
orgcamentaria do Ministério Publico.

§ 3° - As demais atividades pedagodgicas devem ser incluidas na programagao
anual da Escola Superior do Ministério Publico, a partir de solicitagdo dos outros
orgaos do Ministério Publico.
Secao Il - Das Outras Atividades
Art. 20 — Para a consecugédo de seus objetivos, a Escola Superior do Ministério
Publico podera ainda desenvolver, promover, incentivar ou apoiar as seguintes
atividades:
| -em conjunto com os Centros de Apoio Operacional e demais 6rgaos do
Ministério Publico, seminarios, simpdsios, palestras, reunides de trabalho e

correlatas;

Il - concursos de cunho cultural ou artistico;
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Il - pesquisas cientificas;
IV - publicagéo de obras técnicas.

Art. 21 — As atividades descritas no artigo anterior devem ser incluidas na
programacao anual das atividades da Escola Superior do Ministério Publico.

Capitulo Il
Do Regimento Escolar e Didatico

Secao | - Do Processo Seletivo
Art. 22 — A participagdo em cursos que exijam pré-requisitos dos candidatos
depende de aprovacdao em processo seletivo, definido pelo Conselho Técnico-

Pedagogico.

§ 1° - O processo seletivo sera compativel com o conteudo programatico do curso
e o nivel de conhecimentos ou experiéncia exigida dos participantes.

§ 2° - O processo seletivo deve ser incluido no regulamento do curso e divulgado

no edital de inscrigao.

Secao Il - Das Matriculas e Inscrigoes

Art. 23 - Os candidatos selecionados para os cursos de especializagédo e de
aperfeicoamento deverdo requerer a matricula, observados os prazos e exigéncias
do regulamento do curso.

Paragrafo unico - A confirmagao da matricula sera divulgada em edital.

Art. 24 - As exigéncias para a inscricdo nas demais atividades pedagdgicas serao
estabelecidas em fungcado da sua duracao e do publico-alvo.

Secao lll - Do Desligamento do Aluno

Art. 25 - O desligamento do aluno ou participante de atividade pedagdgica da Escola
Superior do Ministério Publico ocorrera:

| — por solicitagdo do aluno;
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Il — por inassiduidade, definida em fungdo da carga horaria do curso;

[Il — por medida disciplinar; ou
IV — por deficiéncia de desempenho.

Paragrafo Unico - Nas situacdes previstas nos incisos Il, lll e IV, em se tratando de
membro ou servidor do Ministério Publico, a ocorréncia sera comunicada a
autoridade competente ou chefia imediata.

Secgao IV - Do Ensino e dos Programas

Art. 26 - O ensino das disciplinas dos cursos deve obedecer aos métodos
recomendados pela didatica, adequados a cada matéria.

Paragrafo unico - Os curriculos dos cursos poderao ser organizados por créditos,
por modulos, ou ainda por outros meios.

Art. 27 - Os programas das disciplinas e suas respectivas ementas serdo elaborados
pelos professores, sob a forma de plano de ensino, observando-se as orientagdes
da Coordenacéo e do Conselho Técnico-Pedagogico.

Secgao V - Da Frequiéncia

Art. 28 - A verificagcdo e o registro de frequéncia, quando obrigatoérios, seréo de
responsabilidade do professor, e o seu controle, da Secretaria.

§ 1° - E vedado o abono de faltas, exceto nos casos expressamente previstos em
lei.

§ 2° - A Secretaria divulgara, periodicamente, para fins de acompanhamento e
aplicacao da penalidade de desligamento da atividade, o resultado do controle de
frequéncia.
Secgao VI - Da Verificagao da Aprendizagem
Art. 29 - A verificagdo da aprendizagem, quando exigida, devera ser adequada ao

conteudo programatico e a carga horaria, podendo ser utilizado qualquer método
para a afericdo do desempenho obtido pelo aluno.
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§ 1° - A sistematica de avaliagcdo da aprendizagem integra o regulamento do
curso.

§ 2° - Nas atividades que exigirem desempenho minimo para fins de permanéncia

do aluno, a verificagdo da aprendizagem sera realizada obrigatoriamente ao final
de cada etapa, mddulo, disciplina ou crédito.

Capitulo IV - Do Corpo Docente

Art. 30 - A Escola Superior do Ministério Publico n&do tera corpo docente
permanente.

Art. 31 - Podem integrar o corpo docente:

| - professores contratados;

Il - professores convidados;

Il - conferencistas;

IV - membros do Ministério Publico;

V - servidores do Ministério Publico.
Paragrafo unico - Na contratacdo ou no convite para integrar o corpo docente da
Escola Superior do Ministério Publico, deve ser considerada a reconhecida
capacidade para o magistério, além do conhecimento técnico, habilitacdo e
experiéncia profissional do contratado ou convidado na respectiva area de
conhecimento.
Art. 32 - Os membros e servidores do Ministério Publico, quando em atividade
docente na Escola Superior do Ministério Publico, poderao ser dispensados de suas
fungdes, em regime integral ou parcial, por ato do Procurador-Geral de Justica,
mediante proposta do Diretor.
Art. 33 - A selegcdo e a contratacdo do corpo docente da Escola Superior do
Ministério Publico obedecerdo as disposicdes internas, aprovadas pelo Conselho

Técnico-Pedagdgico, e a legislagao vigente.

Art. 34 - O corpo docente do curso de especializacdo deve ser formado por
professores com, no minimo, titulo de Mestre.
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Paragrafo unico - Em carater especial, nos termos da legislacdo em vigor,
especialistas de notério saber ndo portadores de titulo de mestre poderdao ser
convidados a participar do curso, a critério da Coordenacéao, desde que respeitado o
limite de trinta por cento do total de docentes do curso nessa condicao.

Capitulo V - Do Corpo Técnico-Administrativo

Art. 35 - O corpo técnico-administrativo sera formado por servidores do Ministério
Publico, lotados na Escola Superior do Ministério Publico por ato do Procurador-
Geral de Justica.

Capitulo VI - Dos Regulamentos

Art. 36 - Os direitos e deveres do corpo docente e do discente, a estrutura e o
funcionamento dos cursos e o regime disciplinar da Escola Superior do Ministério
Publico serdo definidos em regulamentos proprios, propostos pelo Conselho
Técnico-Pedagdgico e aprovados pelo Procurador-Geral de Justiga, respeitadas as
disposicbes da Lei Organica do Ministério Publico do Estado de Pernambuco, o
Estatuto dos Servidores do Estado e demais normas aplicaveis.

Capitulo VII - Das Disposi¢oes Gerais e Transitérias

Art. 37 - Os procedimentos administrativos necessarios a implantacdo deste
Regimento serdo estabelecidos por meio de normas internas baixadas pelo Diretor.

Art. 38 — O Diretor, em noventa dias, devera propor ao Procurador-Geral de Justiga
o quadro de pessoal e as fungdes gratificadas necessarias ao funcionamento da
Escola Superior do Ministério Publico.

Art. 39 — A Escola Superior do Ministério Publico podera instituir cursos em nivel de
pos-graduacao, em areas de concentragao do interesse do Ministério Publico, assim
como firmar convénios com entidades educacionais, destinados ao oferecimento de
ensino supletivo e profissionalizante aos seus servidores.

Art. 40 — O presente Regimento podera ser alterado por proposta da Diretoria,
ouvido o Conselho Técnico-Pedagdgico, submetida ao Conselho Superior do
Ministério Publico pelo Procurador-Geral de Justica.

Art. 41 - Este Regimento entrara em vigor na data de sua publicagdo, nos termos da
legislagao vigente.
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ORGANOGRAMA

Conselho I —
Técnico-pedagégico  [~77 7777777

Secretaria Servigo de Apoio
Técnico-pedagogico

Audiovideoteca

SGMP - DINFO
Divisao de Documentacio



	Secretaria
	Diretor
	Conselho
	DIRETORIA
	RESOLUÇÃO
	CSMP – 001/2000
	RESOLUÇÃO
	ROMERO DE OLIVEIRA ANDRADE


	Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
	Centro de Formação e Aperfeiçoamento Funcional
	REGIMENTO INTERNO
	Capítulo I
	Da Organização e das Atribuições
	Seção I - Do Conselho Técnico-Pedagógico
	Seção II - Da Diretoria
	Seção III - Da Secretaria
	Seção IV - Do Serviço de Apoio Técnico-Pedagógico
	Capítulo II


	Das Atividades da Escola Superior do Ministério Público
	
	Seção I - Das Atividades Pedagógicas
	Seção II - Das Outras Atividades


	Do Regimento Escolar e Didático
	Seção I - Do Processo Seletivo
	Seção II - Das Matrículas e Inscrições
	Seção IV - Do Ensino e dos Programas
	Seção V - Da Freqüência
	Seção VI - Da Verificação da Aprendizagem
	Capítulo V - Do Corpo Técnico-Administrativo
	Capítulo VI - Dos Regulamentos
	Capítulo VII - Das Disposições Gerais e Transitórias
	Art. 37 - Os procedimentos administrativos necessários à implantação deste Regimento serão estabelecidos por meio de normas internas baixadas pelo Diretor.
	ORGANOGRAMA
	C




